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  APRESENTAÇÃO




  Sobre rinocerontes e unicórnios




  Quem já se pôs a escrever sabe que a página em branco deve ser mais convencida que invadida. Embora inexista uma fórmula para quebrarmos sua resistência, acredito que sempre devamos começar por uma explicação: nossas escolhas. Daí porque usualmente esclarecemos o tema que abordaremos, assim como os porquês de fazê-lo e como o faríamos. Embora a(o) leitor(a) aqui encontre estes elementos, gostaria que encarasse as próximas linhas mais como uma carta de intenções.




  Em primeiro lugar, entendo ser necessário lhe justificar a escolha do tema. Para tanto, faço um pequeno recorte histórico. Em meados dos anos 1990, conviviam dois Brasis: aquele que colhia os primeiros frutos da reabertura da economia nacional ao mercado externo e que dava boas-vindas à internet; com aquele outro que ainda tratava, em grande medida, os temas de Direito Internacional como coadjuvantes. Certo é que ilhas de boas práticas existiam, mas, muitas(os) bacharéis em Direito graduavam-se sem sequer ter enfrentado e entendido – em ambiente seguro e controlado – as complexidades de um negócio internacional. Seria razoável, portanto, que poucas(os) se dessem conta de que tais transações ocorriam. Sem saber que rinocerontes existem, é possível aceitá-los por unicórnios (Figura 1)1.
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    Figura 1 – Unicornis


  




  Naquela época era comum, portanto, que os contratos internacionais fossem tratados como fenômenos raros, limitados a grandes empreendimentos com negociação complexa e custosa. Sua realidade, assim, não seria a de todas(os) e, dados os estreitos limites de seu ecossistema, seu interesse e explicação seriam estritamente comerciais. Eis o nosso unicórnio.




  Em pleno século XXI, contudo, não parece ser possível nos darmos ao luxo de ignorar a realidade. A forma como vivemos atualmente; as amplas possibilidades de mobilidade populacional; o grau de interação e conectividade com que desempenhamos nossas atividades diárias; o grau de datificação de nossa vida privada e economia e a forma como a tecnologia e os contratos permeiam nossa existência cotidiana exigem que tenhamos um olhar mais atento para os seus efeitos internacionais. Continuar a encarar um rinoceronte como unicórnio ou, na melhor hipótese, imaginar que eles têm escamas e vestem armaduras (Figura 2)2, pode ser um tremendo erro.
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    Figura 2 – Rhinocerus de Dürer


  




  

    Ganda, a rinoceronte




    Talvez o(a) leitor(a) não conheça a inspiração para o desenho de Dürer (Figura 2). Conto-lhe, então, o interessante caso do rinoceronte presenteado pelo sultão Modafar, de Cambaia, a Alfonso de Albuquerque, enviado em missão diplomática pelo rei lusitano, Manuel I, com o objetivo de construir uma fortaleza em Diu, cidade situada naquele reino do subcontinente indiano. Embora a embaixada não tenha sido bem-sucedida em seu objetivo principal, o rei português acabou presenteado com um rinoceronte.
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    QR Code 1 – Rhinocerus


  




  

    O magnífico mamífero foi enviado a Portugal junto ao seu treinador e lá teria chegado em 1515, no local onde estava sendo construída a Torre de Belém3 (que imortalizou o rinoceronte em sua arquitetura, em detalhe4 usualmente despercebido pelos milhares de turistas que ainda a visitam). O animal causou imediata sensação, afinal, pouquíssimos europeus sequer sabiam de sua existência e, até então, habitava mais os mitos que a realidade. Estes animais ainda eram chamados, indistintamente, de ‘monoceros’ assim como a constelação de Unicórnio e o fabuloso animal (Figura 1), criando a confusão que podemos imaginar. É talvez por isso que o seu nome científico presta homenagem a este mal-entendido.
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    QR Code 2 – Torre de Belém


  




  

    O rinoceronte era uma fêmea, provavelmente da espécie indiana (Rhinoceros unicornis), e foi chamada de Ganda. Seu nome teria origem no termo sânscrito5 “ganda” ou “khadga”, mas a palavra tornou-se sinônimo, no português, do fabuloso animal. Diz-se, até mesmo, que o verbete teria inspirado a corruptela de ‘grande’, ainda hoje utilizada pelos lusitanos.




    Visando garantir o apoio papal as suas novas conquistas territoriais asiáticas, ainda em 1515, o rei português organizou uma nova missão diplomática, desta vez a Roma e, como presente ao Papa, Leão X, enviou Ganda enfeitada com uma riquíssima coleira de veludo verde, adornada de cravos e rosas douradas6. No caminho, ela fez escala em Marselha, França, onde conheceu Francisco I, o rei que iniciou o Renascimento francês e que questionou o Tratado de Tordesilhas, exigindo que lhe apontassem a dotação testamentária de Adão que teria dividido o mundo entre Espanha e Portugal.




    Retomada a jornada, o navio que a carregava acabou naufragando ao largo de Gênova, Itália, e aquela improvável embaixadora afogou-se. Ao que se sabe, ela saberia nadar, mas acorrentada ao mastro do navio, não pode se salvar. Por ordem de Manuel I, seu corpo foi resgatado e ela acabou conhecendo a Cidade Eterna, mas empalhada7 e sem atingir o mesmo sucesso de sua estreia lisboeta e do presente papal anterior, o elefante Hanno8. Alguns anos mais tarde, durante o saque de Roma (1527) pelas tropas francesas amotinadas, perdeu-se a notícia do paradeiro de seus restos.




    Ainda em Lisboa, ela foi partícipe involuntária de uma rinha organizada para entretenimento da família real. Colocada diante de um elefante, teria feito este fugir em pânico. A existência do animal foi, então, noticiada em toda Europa por aqueles que assistiram ao vulgar espetáculo. O relato e sua descrição, acompanhados de um rudimentar esboço, acabaram alcançando a Alemanha e os ouvidos curiosos de Albrecht Dürer. O pintor, então, traçou o fabuloso “Rhinocerus” (1515) (Figura 2) sem nunca ter visto o animal original.




    Dos vários sentidos possíveis, colho desta história o poder da mistificação e como ela pode condicionar nosso entendimento de coisas cotidianas. Afinal, até hoje, o Rhinocerus é alegoria da imaginação como ato de criação, uma vez que durante séculos a imagem moldou a forma como os europeus conheciam o paquiderme e o chamavam. É provável mesmo que, até hoje, muitos imaginem que o desenho é realista, embora um olhar mais atento revele como é estilizado. A questão é que Ganda ganhou a eternidade por meio do Rhinocerus.




    Além disso, a rinoceronte teria sido um dos primeiros exemplos relatados das cadeias de fornecimento que transformariam o mundo a partir do século XVI. Partindo da atual Índia (então Cochim), passando pelo sudeste africano (Moçambique) e pelo Cabo da Boa Esperança, ela teria feito escala em Cabo Verde e nos Açores para finalmente, alcançar Lisboa. Ainda que não possamos falar de um contrato no sentido atual, ela foi um pioneiro objeto de exportação/importação.


  




  Basta, por enquanto e para reforçar este argumento, lembrar que cada um(a) das(os) leitores(as) destas linhas provavelmente já comprou alguma mercadoria por meio de aplicativos ou plataformas que oportunizam compras internacionais. Trata-se, pois, de uma importação (ou compra e venda internacional de mercadoria). Se não o fez, seguramente já ‘baixou’ algum aplicativo estrangeiro no celular (licença internacional de uso). O interessante é que ambas as operações só foram possíveis porque a tecnologia viabilizou o contato entre as duas partes deste negócio internacional e a logística mais integrada garantiu seu cumprimento. Embora, em essência, a humanidade realize este tipo de operação desde sempre9, até pouco tempo atrás, no Brasil, estavam restritas aos maiores players do comércio internacional e a profissionais dedicados a esta Arte.




  Hoje, contudo, particulares passaram, também, a ser importadores. O volume destes negócios ganhou tamanha expressão que o Estado brasileiro está se vendo obrigado a enfrentar o tema de sua tributação (não sem certa dose de polêmica), mas, o fato de terem se tornado cotidianos, parece ter pouco alterado sua percepção como instrumentos de internacionalização.




  Assim, ao invés de unicórnios nos deparamos, com uma realidade cada vez mais plural de rinocerontes indianos, brancos10, negros11, indianos12 e de Sumatra13. Alguns, como sabemos, são mais comuns que outros, mas todos existem ou existiram, são relevantes e merecem ser conhecidos. Não adianta, por teimosia, chamá-los pelo que não são. A(o) leitor(a) precisará de muito mais do que isso se pretende com eles coexistir e, certamente, Ganda, nos agradeceria.




  Em segundo lugar, notará, a(o) leitor(a), que tomei liberdades em relação à redação e à forma de apresentação deste Guia. Utilizo, por exemplo, a primeira pessoa do singular e do plural sempre que possível. Seu uso é consciente e proposital, ainda que não seja recomendado a qualquer iniciativa formal e acadêmica14. Ao contrário da impessoalidade que lá se busca, aqui o objetivo é a de aproximação e familiaridade.




  Esta será minha deixa para adotar a linguagem mais coloquial e, sempre que viável ou recomendável, tomar uma posição mais explicativa e didática, nada típica de livros resultantes da pesquisa científica avançada. O tom menos formal, contudo, não deve ser pensado como excessiva simplificação ou de despreocupação com o conteúdo. Busco redigir para instigar e incentivar novos questionamentos sobre as possibilidades do tema e não para encerrá-las, no duplo sentido que possamos atribuir a este verbo. Afinal, acredito que as respostas certas nada importam, pois essencial, como admite o poeta, é a pergunta15 que é única e insubstituível16.




  Também por isso, peço licença para me dirigir a(o) leitor(a) pelo pronome de familiaridade adotado de onde venho: você. Não o leia como sinal de arrogância, mas como expressão de cordialidade. Além disso, gostaria que você se sentisse como meu(minha) convidada(o) para uma conversa sobre o tema. E as melhores conversas não são as formais. Desta forma, embora trate de tema relevante, complexo e sério, tentei lhe emprestar leveza.




  Outra opção de redação é a de me apropriar de personagens; alegorias; figuras de linguagem, pensamento e harmonia; além de outras ferramentas linguísticas que acabem imprimindo não só um pouco de minha própria personalidade ao texto, mas que colaborem com sua fluidez e ritmo. Também por isso acabei minimizando o uso das citações diretas e o emprego de redação formal e sisuda.




  De mesma forma, quando julguei apropriado, fiz uso das notas de rodapé, links, mapas, gráficos e referências adicionais. Tudo isso é pensado para trazer uma informação adicional, uma contextualização ou, até mesmo, para explorar aspectos interessantes do tema ou da referência. Elas não serão, entretanto, essenciais para todos, especialmente para aqueles mais preocupados com a temática essencialmente jurídica. Neste último sentido, as muitas notas de rodapé servem para não poluir o texto base e para abri-lo a cogitações interdisciplinares e explicações técnicas não essenciais ao texto central. Já o recurso e mídia adicionados pelo QR code têm sua ligação com o raciocínio desenvolvido e visam à indicação de recursos adicionais para consulta.




  Devo advertir, ainda, que não busquei certezas estatísticas; exaustão das referências bibliográficas; e, menos ainda, a técnica da redação científica. Estas seriam necessárias se este trabalho se voltasse a conclusões científicas e ao público estritamente acadêmico. Assim, quando eventuais julgados, casos, teorias ou referências forem apresentados, eles devem ser tomados exclusivamente como exemplos.




  Em terceiro lugar, aquela autoconcedida liberdade também se manifestou na organização e exposição do tema. Isso porque sempre tive a sensação de que um livro de temática técnica surgiria de duas perguntas e de uma insistência. Se, de um lado, o(a) autor(a) se perguntaria por que ainda era relevante tratar daquele tema e como poderia fazê-lo de forma diferente; de outro, ele(a) enfrentaria sua própria teimosia em fazê-lo.




  A abordagem de um tema jurídico seria, então, comparável à punição de Sísifo17, isto é, por mais que tenhamos certeza de estar prestes a alcançar o fim de uma discussão (o alto da montanha), sempre haverá uma abordagem, um argumento ou uma circunstância que poderia alterar nossas próprias conclusões e nos impor o recomeço da tarefa (de escalar). Não se engane, não encaro este tema como punição (e a finalização do texto como expiação18). Se assim o fosse, a personagem escolhida seria Prometeu19! Apenas encaro a tarefa como inacabada e, nisto, está sua beleza.
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    QR Code 3 – Sísifo


  




  Não tenho dúvidas de que muito já se escreveu (e se escreverá) sobre a internacionalidade do contrato, em especial com a profundidade necessária à abordagem acadêmica de qualidade. Como edificação social que é, sempre demandará (re)construção. Com esta certeza em mente é que me propus escrever este Guia. Ele reflete aquela inquietação que me acompanha há alguns anos, aliada à oportunidade que tive de conjugar docência, pesquisa e prática. Também nele, portanto, estão refletidas as minhas próprias escolhas, conclusões, leituras, estilo e preferências. É por isso, então, que personagens, técnica de escrita, metodologia e abordagem não usuais a livros jurídicos nos acompanharão. Nisso há um toque de egoísmo de minha parte: confesso que escrevi o livro que gostaria de ter lido e escrito, em que a aridez jurídica pudesse ser suavizada pela reconfortante umidade trazida de outros lugares.




  Em quarto lugar, é preciso alertar que a redação do Guia busca uma perspectiva de contextualização. Volta-se, portanto, não apenas àqueles que são ou serão especialistas no tema, mas para, eventualmente, abrir uma janela àqueles que já se dedicam a outra área ou, até mesmo, àqueles que não estudam exclusivamente o Direito Contratual, mas que buscam compreender a lógica inerente à internacionalidade de um negócio. Destina-se, ainda, ao público não necessariamente familiarizado com o Direito contratual brasileiro. É, portanto, ao mesmo tempo, um salto atrás e um passo além. Este Guia, assim, se destina ao exercício interdisciplinar e, quem sabe, até mesmo a fomentar algum debate futuro, projetando-se, portanto, à desatualização.




  Além disso, este não é um livro para quem busca certezas e verdades confortáveis à sombra dos conhecidos lugares comuns. Nossos lugares de partida são a inquietação e a autocrítica.




  Em quinto lugar, justifico a escolha do nome dado ao livro. Por que chamá-lo de Guia? Não busquei uma metodologia específica. Aqui o docente e o prático falaram mais alto que o pesquisador. Neste sentido, portanto, pontuo desde já a autocrítica formal necessária. De fato, inspirei-me na técnica atualmente adotada por diversos organismos internacionais para a promoção de harmonização jurídica. Algumas delas, inclusive, quanto a matérias vinculadas ao tema central deste Guia e que serão, oportunamente, identificadas e referenciadas.




  Já quanto ao subtítulo, reconheço que pode parecer paradoxal falar de um “Direito Contratual internacional brasileiro”. O que pretendo, é enfatizar a perspectiva e contribuição brasileira para a construção mais ampla e global do tratamento dado aos contratos internacionais. Você perceberá que muitas opções, conclusões e dificuldades com o tema refletem, em algum sentido, características da sistematização normativa nacional.




  Assim, o propósito central deste livro é o de apresentação de um recorte atual da discussão sobre a internacionalidade do contrato sob a perspectiva do Direito Contratual brasileiro, promovendo, no que for possível, debate sobre o tema e fomentando conexões. Talvez se possam, ainda, apontar, pontos de destaque que venham a receber a atenção do debate legislativo e jurisprudencial ou o seu interesse profissional e acadêmico. Se conseguir atingir estes objetivos, o Guia terá alcançado sua finalidade.




  Por outro lado, como iniciativa de contextualização, este Guia não se propõe a esgotar qualquer debate teórico e, menos ainda, a enveredar por desnecessária – para os objetivos deste trabalho – digressões acadêmicas. Espaços mais adequados a este fim estão reservados em outros lugares.




  Também é importante que se diga que o Guia não busca a abordagem de manuais. Isso porque este livro se volta não apenas à abordagem básica de estudo, necessária aos graduandos em Direito. O Guia busca o apoio de uma realidade mais complexa e rica, menos afeita à linguagem estática daquele gênero. O formato proposto teria, ainda, a vantagem de permitir uma escrita mais livre e acesso a recursos não disponíveis/recomendados aos manuais. Volta-se, ainda, a um público, potencialmente, muito mais amplo e à valorização e construção do debate. Foi com estas ideias em mente que tentei adaptar aquela inspiração metodológica aos meus próprios propósitos.




  Em sexto e último lugar, ainda sobre estes aspectos mais metodológicos, cabe a advertência: este Guia se volta a análise apenas dos contratos privados. Estão excluídas de suas conclusões, em geral, portanto, segundo a ótica jurídica brasileira, as relações de emprego no sentido dado pela legislação trabalhista brasileira e os contratos públicos.




  Dito tudo isso, considero que não basta conhecer o nome e descrição científicos, precisamos que nos sejam apresentados nossos rinocerontes (os contratos internacionais). Este é, portanto, o primeiro convite que lhe faço: que trilhemos este caminho juntos, aprendendo a identificar as características de internacionalidade de um contrato, (re)conhecendo-os em sua relevância e seus efeitos. Gostaria, ao final, que Ganda não fosse confundida como um unicórnio ou com o Rhinocerus.




  Antes, contudo, de iniciarmos nosso percurso talvez seja oportuno advertir que, embora o tema analisado neste Guia seja extremamente atual, muitas vezes ele ainda é tratado por meio de filtros que acabam turvando sua adequada percepção. O resultado desta análise ganha, ainda, ocasionalmente, contornos de mito e, assim, proporções distintas daquelas que poderia ter, passando a fundar conclusões precipitadas. Antes, portanto, de avançarmos sobre o próprio entendimento da internacionalidade de um contrato, é importante que saibamos exatamente sobre o que estamos conversando. Nosso papel, então, ao iniciar nosso estudo, é apresentar o habitat daquele paquiderme e entender como ele difere de um unicórnio. Vamos começar a conhecer Ganda, portanto.




  Para que esta contextualização ganhe contornos mais alinhados com o objetivo proposto para este Guia, formulei, no primeiro capítulo, algumas perguntas que nos servirão de balizas e que são apresentadas em seus subitens. As respostas que alcançarmos nos ajudarão a situar nosso rinoceronte em seu habitat. No segundo capítulo, o objetivo é destacar como – historicamente – é construída a noção de ‘contrato’ e como ela deve ser – hoje – desconstruída. Alegoricamente, ali buscaremos entender como a mitologia concebe o unicórnio para explicar o rinoceronte. Já no terceiro capítulo, apresentarei aquilo que torna internacional um contrato, ou seja, porque o Rhinocerus não é um rinoceronte. No quarto capítulo, nosso objetivo será entender a principal característica da internacionalidade de um contrato: a necessidade de identificação do Direito material aplicável a cada negócio.




  Após todo este percurso, por fim, no quinto capítulo, como oportunidade para algumas conclusões, pretendo retomar alguns dos questionamentos do primeiro e segundo capítulos, para abordar uma das realidades da contratação internacional pelo viés brasileiro: os contratos com vulneráveis. Este será um capítulo exploratório, portanto.




  Dito isso, espero, então, ter-lhe convencido de que este Guia propõe algo distinto do que já lhe foi apresentado antes e, ao final de sua leitura, gostaria de lhe ter retribuído a confiança que me foi depositada e diversificado sua experiência. Agradeço-lhe, portanto e desde já, pela companhia20.




  

    1. (MAGNUS, 1545). ↩




    2. (DÜRER, Rhinocerus , 1515).  ↩




    3. (PORTUGAL. Direção Geral do Património Cultural, s.d.). ↩




    4. (PORTUGAL. Torre de Lisboa, s.d.). ↩




    5. Segundo Martins, significaria salpicado ou pintado. Haveria ainda outros termos na mesma língua para identificar o animal ekaśṛṅga (que tem um chifre), kroḍīmukha (boca de serra), gaṇḍāṅga (pernas salpicadas), gaṇḍaka, khaḍga (espada ou faca), ekacara (solitário) (MARTINS R. d., 2014). ↩




    6. (MARTINS R. d., 2014). ↩




    7. (MARQUES A. P., 2014). ↩




    8. Também enviado ao Papa Leão X pelo rei Manuel I em 1514, o elefante ganhou seu nome em homenagem a Anibal, o famoso general cartaginês da Antiguidade. Foi acompanhado de um cortejo de 140 pessoas e de outros animais (leopardos, papagaios e uma pantera). Trava-se de exemplar albino da subespécie indiana que, em seu dorso, carregava um castelo de prata e, durante a audiência, fez três reverências ao Papa e assombrou a audiência ao soprar o conteúdo de um balde d´água pela tromba (CROWLEY, 2016).Teria sido retratado por Rafael em um grande afresco que, infelizmente, já não mais existe (GOOGLE, s.d.). ↩




    9. Fontes arqueológicas associam as primeiras representações de comércio internacional às primeiras civilizações sedentárias, como aquelas expedições comerciais/diplomáticas egípcias do século XV a. C. ao atual Sudão e ao Punt (provavelmente a atual Etiópia, embora não se tenha certeza) (VENTURA, 2020).  ↩




    10. Podendo pesar até 5 toneladas, é o maior dos rinocerontes. São menos “antissociais” que os seus primos negros, raramente atacando. A competição, com a atividade pecuária, pelo pasto causou sua quase extinção em seu território original (África). ↩




    11. São a espécie conhecida pela irascibilidade, quando atacam podem chegar à velocidade de 50km/h. São objeto de caça “esportiva”, bem como por conta do valor de seus chifres. Habitam o leste da África. ↩




    12. São os irmãos prováveis de Ganda. É o maior dos rinocerontes asiáticos. Seu único chifre é cobiçado por supostas características medicinais, o que fez com que hoje existam apenas cerca de 600 animais protegidos em santuários. Seu território original (todo o subcontinente indiano) acabou reduzido a reservas no Nepal e em Bengala. ↩




    13. É o menor de todos os rinocerontes. Também possuindo dois chifres habita as densas florestas do sudoeste asiático. Virtualmente em extinção, seu território original cobriria o Nepal, Myanmar, Tailândia, Malásia e as ilhas de Sumatra e Borneo.  ↩




    14. Por exemplo, o Manual de Redação da Presidência da República (BRASIL. Presidência da República, 2011). ↩




    15. (QUINTANA M. , 2013). ↩




    16. (QUINTANA M. , 2013). ↩




    17. Segundo a mitologia grega, foi o astuto mortal que teria enganado a morte duas vezes: a primeira quando a própria Morte o perseguia para cumprir ordem de Zeus e a segunda quando ludibriou o deus do submundo (Hades) que permitiu seu regresso para o mundo dos mortais. Por sua má-fé, Sísifo foi condenado a rolar, eternamente, uma grande rocha montanha acima, apenas para ver sempre frustrado seu objetivo quando estava prestes a alcançar o topo (GUIRAND, 1987).  ↩




    18. Atribui-se ao irônico e polêmico escritor irlandês George Bernard Shaw a máxima de que escrever um livro não seria um ato de conclusão do tema pelo autor, mas de desistência. ↩




    19. Segundo a mitologia grega, teria sido o titã encarregado de criar a humanidade (com barro e água – ou suas próprias lágrimas). Seja por orgulho da criação, seja por inveja dos deuses olímpicos, Prometeu favoreceu os homens sempre que pode, inclusive roubando o fogo que lhes havia sido retirado por Zeus. Como punição divina por seu comportamento, foi acorrentado no Monte Cáucaso onde seria visitado, diariamente, por uma águia que lhe devoraria o fígado (que crescia novamente durante a noite). Após trinta mil anos desta pena, acabou sendo libertado por Hércules, com a permissão de Zeus, durante a realização dos famosos doze trabalhos (GUIRAND, 1987). O tema é consagrado no teatro e na literatura ocidentais para representar a busca humana – muitas vezes irrefreável – pelo conhecimento. Você conhece, provavelmente, a derivação literária deste mito: Frankenstein (SHELLEY). ↩




    20. “O livro traz a vantagem de a gente poder estar só e ao mesmo tempo acompanhado” (QUINTANA M. , 2013). ↩


  




  
Capítulo um: 
 CAMINHANDO ENTRE MITOS




  A prática jurídica internacional parece, algumas vezes, ser permeada de simbolismos e falso glamour. Talvez esta ainda seja a projeção de uma Era em que a Diplomacia europeia era conduzida por uma aristocracia não profissional e as negociações, realizadas em meio a bailes e banquetes, temperados por uma mistura de escândalo e ostentação1. Se esta não é a realidade nas atuais negociações públicas internacionais, certamente também não o é nas relações privadas. Ao contrário daquelas, que muitas vezes acabam personificadas e recebem cobertura jornalística (sem divulgação de todo o trabalho profissional prévio e posterior), estas passam, usualmente, despercebidas.
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    Figura 3 – Versalhes 1919


  




  Não se trata de uma questão de importância dos temas. Afinal, ainda que o Presidente da República faça a visita ao Chefe de Estado estrangeiro e o corpo diplomático tenha, antes, negociado a abertura do mercado daquele país; é o exportador que alcançará muitos dos objetivos pretendidos. Trata-se de um esforço coordenado em que diversos setores e interesses nacionais (atores) se conjugam para ampliação do espaço de atuação (político e/ou econômico). Metaforicamente, portanto, na busca de um novo blockbuster nacional não bastam as filmagens (visita), sem o roteiro (negociações diplomáticas) e a bilheteria (exportações).




  Por que, então, pouco ouvimos falar dos contratos internacionais de natureza privada? A pergunta, como você perceberá, além de retórica é enganosa. Vejamos o porquê.




  

    Ganda & Ferdinando




    Quando Ganda chegou a Lisboa, os poucos que a viram conheceram um animal magnífico, mas de carne e osso. Sua pele, embora grossa e dura, não era formada de placas ósseas, mas de pregas no couro e seu chifre, formado do mesmo material que nossas unhas (a queratina), não era usado como arma de ataque. Os rinocerontes são animais relativamente tímidos e solitários. Sua visão, dizem, é bastante precária e, como herbívoros, a maior parte do seu tempo é gasta com a pastagem e ruminação. Provavelmente você deve ainda associá-los a incomum disparada para afugentar uma ameaça. É só isso: um imponente blefe. Em resumo, ainda que impressionante exemplo anatômico, nada seria de ameaçador se deixado e paz.




    Pessoalmente gosto de imaginá-los como substitutos perfeitos do touro Ferdinando2, o clássico personagem da animação que venceu o Óscar de melhor curta de animação de 1938.




    Colocada para lutar contra o elefante, Ganda provavelmente deve ter se comportado da maneira usual: apenas se ameaçada investiria contra o outro paquiderme, tal como outros animais em uma arena romana, mil anos antes e nas ruas de Pamplona3, Espanha, quinhentos anos depois. Dizem, inclusive, que o tal elefante não passava de um filhote e que teria se assustado mais com a cacofonia dos espectadores e das ruas de Lisboa que com a visão do rinoceronte a sua frente.




    Claro que, meio milênio depois, não sabemos exatamente o que aconteceu naquele bizarro evento. Arrisco dizer que nada muito emocionante. Mas assim como ocorreu a Ferdinando, a possível investida do rinoceronte era muito mais simbólica. A representação ganhava força, já que seria ‘natural’ esperar que um animal dotado pela natureza de espessa couraça e imponente chifre fosse beligerante. Talvez esta conclusão decorra de nossa necessidade de antropomorfizar os demais condôminos deste pequeno planeta.




    Desta anedota convido-a(o) a tomar a seguinte conclusão: algumas vezes, rinocerontes comportam-se apenas como rinocerontes, apesar do que mais neles projetemos. O mesmo se aplica a nossas conclusões contratuais.
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      QR Code 4 – Ferdinando


    


  




  1.1 Contratos internacionais são comuns?




  Não se engane com a falsa sensação de que a relevância jurídica de um determinado fenômeno estaria atrelada à frequência de sua ocorrência. Se assim pensarmos, não haveria muitos motivos para dedicarmos tantas horas de estudo ao tema do descumprimento contratual. Afinal, é infinitamente mais comum que contratos sejam cumpridos sem complicações, que a hipótese contrária, ou seja, que acabem internados em algum hospital judicial ou arbitral precisando de transplante de cláusula4. Tanto é assim que, no Brasil, ainda associamos a ideia da existência de um contrato (no sentido de instrumento escrito) com a maior segurança dos contratantes (no sentido de efetividade). Apesar disso, ainda é a notícia da crise na execução contratual que nos ocupa a mente.




  

    Ganda, a narval




    Quando Ganda chegou a Lisboa, a mentalidade da época ainda não havia se desprendido completamente do bestiário medieval. Certo é que a cada retorno, os marinheiros lusitanos traziam novas informações geográficas, mas também notícias das maravilhas e exotismo da fauna e flora de onde estiveram. Estas informações muitas vezes, aos seus olhos, confirmavam a existência daqueles seres e realidades imaginados.




    A subespécie indiana do mamífero que aportava na praia de Belém talvez nunca tivesse sido vista na Europa. Seu primo africano, de duplo corno, não a visitava havia dois mil anos. A notícia da existência destes animais, contudo, havia sido deixada pelos clássicos romanos, redescobertos pelos glosadores e perpetuados na fábula dos unicórnios. Era aqui que a característica em comum (o chifre), tornava-se definidora.




    Ocorre que, ocasionalmente em águas ártico-europeias, surgia um outro mamífero que, à primeira vista, teria um único longo chifre. Era a narval (Monodon monoceros), uma baleia prima da beluga. Ocasionalmente estes ‘chifres’ encontrados em praias ou levados por comerciantes nórdicos, alcançavam o sul europeu e ajudavam a confirmar a existência do unicórnio5.




    Tal “chifre”, contudo, é um dente (canino), de marfim, com função sexual (sinalização e agressão)6 e eventualmente utilizado para golpear suas presas (bacalhau, por exemplo), embora esta conclusão ainda não seja consenso científico. Normalmente o dente especializado é encontrado em machos, mas ocasionalmente fêmeas o desenvolvem também. Seu nome tem origem escandinava e significaria “baleia cadáver”, em razão de sua cor acinzentada de sua pele (Figura 4)7. Nem sempre os ‘chifres’ são, de fato, chifres. Eles podem se revelar dentes.
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      Figura 4 – Narval


    




    No Direito contratual brasileiro, note que utilizamos um mesmo termo técnico para dois fenômenos distintos. Chamamos de “contrato” aquele negócio jurídico bilateral por meio do qual, por expressão de autonomia privada, criamos, extinguimos, modificamos, transferimos e atribuímos efeitos (com maior ou menor grau de liberdade) às relações jurídicas de conteúdo patrimonial. Ou seja, em termos simplificados, contrato é o negócio, o acordo de vontades (entendidas como manifestações de liberdade), a fonte voluntária principal das obrigações. Contudo, também adotamos a palavra “contrato” com um significado distinto: a instrumentalização do negócio, ou em termos simples, a mídia em que se registram os termos daquele acordo8. Conteúdo e embalagem acabam, infelizmente, confundindo-se na nomenclatura.




    Para que este cenário não nos atrapalhe, lembremos que, dentre as suas múltiplas funções, o instrumento serve para provar o seu conteúdo, perpetuá-lo para além da lembrança dos contratantes, disponibilizá-lo – eventualmente – a terceiros e mesmo para ajudar a interpretar a intenção original e suas eventuais modificações. Neste sentido, seria possível falarmos de contrato sem contrato, ou seja, do negócio jurídico sem instrumentalização (papel ou outra mídia). Exemplo disso seriam os ajustes contratuais verbais ou aqueles que ocorrem por mera manifestação de comportamento socialmente relevante (usualmente repetitivos). Em termos mais precisos, a forma (instrumento) é quase sempre livre9 para a contratação (formação do vínculo obrigacional) no Direito brasileiro e, claro, o negócio independe desta formalização10.


  




  Apesar de irrelevante como justificativa, não se pode dizer que contratos de natureza internacional sejam escassos. Na verdade, vivemos um momento em que existem condições para que eles sejam extremamente comuns.




  Quantas vezes já ouvimos que vivemos em um mundo sem fronteiras? A frase, claro, é bastante pretensiosa e não reflete uma verdade política. Serve mais ao marketing, portanto, que à realidade. O que se quer dizer com ela, contudo, é que do ponto de vista tecnológico, o planeta nunca foi menor. Embora as distâncias não tenham se alterado, o que mudou foi como conseguimos vencê-las e como as interações e movimentações populacionais ficaram mais frequentes, simplificadas e rápidas.




  Isso quer dizer que se Ganda fosse enviada da Índia a Portugal hoje, não precisaria ser embarcada em uma nau11 e passar sabe-se lá quantos meses balançando ao sabor ondas e intempéries do Atlântico Sul e depender das monções asiáticas. Em algumas horas chegaria ao aeroporto internacional Humberto Delgado, em Lisboa, sedada e tendo a tramitação alfandegária simplificada. Ousaria dizer que lá chegaria mais confortavelmente que muitos dos passageiros da classe econômica das principais companhias aéreas internacionais.




  Podemos ter outra certeza: esta sensação nem mesmo é nova. A cada momento de maior integração global (econômica ou política), o discurso volta a ser usado: já foi assim quando as cores britânicas se impunham a 2/3 da população mundial12, assim como provavelmente se ouviria, entre mercadores que navegassem o mediterrâneo romano quase dois mil anos antes (mare nostrum). Trata-se de um dos efeitos do que costumamos chamar de globalização ou mundialização13.




  Sobre o tema da globalização, há alguns anos uma importante iniciativa de entrevistas foi realizada com alguns dos principais pensadores brasileiros do Direito Internacional, este material está disponível on-line14:
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  Não está convencida(o)? Pense, então, em termos estritamente de deslocamento. Ainda que não seja, infelizmente, a realidade de todos, hoje é mais provável que possamos viajar ao exterior15 ou viver em outro país que há quatro décadas. Não só passamos a ter maior disponibilidade de equipamentos, transporte e prestadores do serviço, como o preço se tornou menos proibitivo16 e mais mecanismos de financiamento encontram-se a disposição do consumidor-viajante.




  Esta maior interação, é claro, não se dá apenas de forma física, com, por exemplo, turistas e migrantes (voluntários17 ou não18); mercadorias e serviços cruzando as fronteiras, mas também com relações que se dão por meio da internet, exemplificadas pelas compras, jogos online19 e sites de relacionamento e aposta20. Este é, aliás, um importante aspecto21 da elevação do número de contratações internacionais: o maior acesso e disponibilidade de serviços e produtos internacionais contratados por meio da utilização de recursos tecnológicos (plataformas e aplicativos, por exemplo).




  Assim, é possível que, aquele que resida no Brasil, importe mercadorias por meio de marketplaces22 (vide Amazon, Mercado Livre, Shein, Shopee etc.). Nestes casos, para os quais, infelizmente ainda não há estatística oficial23, estaríamos diante de verdadeiras importações e, como tais, contratos de compra e venda internacional de mercadorias, ou seja, um contrato que merece o adjetivo “internacional”.




  Em algumas destas mesmas plataformas é possível, ainda, que aqueles que residam no Brasil possam se cadastrar para vender seus produtos para eventuais interessados localizados em outros países. Estaríamos, então, diante de verdadeira exportação24. A logística, por exemplo, poderia vir a ser suprida pelo programa Exporta Fácil dos Correios25 ou, em casos ainda mais emblemáticos e substancialmente menos formais, pelo mero despacho da correspondência dentro dos limites de isenção fiscal.




  Se pensarmos em produtos digitais (conteúdo, por exemplo), as possibilidades são ainda mais amplas, uma vez que várias plataformas possibilitam sua monetização26 e alcance muito maior que os estritos limites cogitados para o mercado nacional e físico. São os casos do Amazon e Google Play para ebooks, do Youtube para vídeos, Spotify, Deezer e Amazon Music para músicas e do Instagram, TikTok e Onlyfans para conteúdo e publicidade, para citar os exemplos mais evidentes.




  Em termos de acesso a serviços importados, em geral lembramos dos serviços de streaming (música e vídeo), conteúdo e comunicação, como também os jogos on-line, redes sociais e, até mesmo, visitas virtuais a museus. É óbvio, contudo, que tais possibilidades não se limitam aos serviços de entretenimento e cultura. Também tem sido cada vez mais comum que serviços não necessariamente digitais sejam prestados de forma internacional. Assim, não é raro ouvirmos sobre professores ‘nativos’ que oferecem seus serviços a partir de seus próprios países; cursos de aperfeiçoamento oferecidos de forma online e internacional27; e mesmo os serviços de outros profissionais (terapeutas, advogados, consultores, arquitetos, nutricionistas, fisioterapeutas, preparadores físicos etc.) que, apesar de terem migrado (Figura 5)28, continuam a prestá-los ‘no’ Brasil. Até mesmo o atendimento médico (clínico e até cirúrgico) a partir de bases estrangeiras passou a ser, em tese, viável pela chamada telemedicina, como veremos.
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    Figura 5 – Emigrados brasileiros


  




  Advirta-se, contudo, que, ainda que do ponto de vista fático nada impedisse que você consultasse um profissional estrangeiro muitas vezes a execução de seus serviços poderia esbarrar em disposições regulamentares ou exigências formais, usualmente pensadas estritamente para serviços executados de forma física, presencial e em contexto definido, algumas vezes, como “protecionista”29.




  Outro fenômeno que se intensificou a partir do fechamento das fronteiras durante a crise sanitária do COVID-19 foi o do outsourcing digital, ou seja, o caso de profissionais brasileiros contratados por empresas estrangeiras para ‘lá’ executarem os trabalhos, mas que nunca deixaram nosso país. Afinal, se a nuvem não é um lugar, você pode estar em qualquer lugar.




  Em outros termos: se estudar30 e trabalhar passaram a ser possíveis à distância, o mesmo ocorre com outras parcelas da vida das pessoas, tais como o exercício da atividade empresarial31 (e-commerce, por exemplo), a participação e deliberação em assembleias societárias e reuniões de sócios32 e a participação nas mal afamadas assembleias de condomínio33, por meio do uso da tecnologia. A partir daí é uma conclusão simples lembrarmos de sua internacionalização.




  Estas novas possibilidades profissionais, contudo, exigem cuidado. O prestador do serviço/trabalhador que se engaja neste tipo de negociação precisa estar ciente que ela traz complexidades próprias: do Direito que rege o negócio (o aspecto chamado conflitual ou de Direito internacional privado, como veremos no Capítulo 4.1), passando pela jurisdição competente para julgar eventuais litígios, até os custos e procedimentos adicionais para viabilização da remuneração (tributários, contratos de câmbio e tarifas bancárias específicas, tempo para operacionalização etc.)34. Além disso, aspectos éticos; os deveres de informação, de proteção do consumidor e dos dados pessoais; os limites e exigências regulatórias; e as consequências tributárias e previdenciárias também precisariam ser levadas em consideração. Neste sentido, é emblemática a experiência da telemedicina35 e os desafios que vêm sendo colocados para sua realização e ampla efetivação.




  Infelizmente muito desta realidade acaba, ainda, não sendo alcançada pelos dados estatísticos oficiais brasileiros, razão pela qual ainda não se pode afirmar – categoricamente – os números de sua participação no Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro.




  Por outro lado, quando falamos de mercadorias, as estatísticas brasileiras oficiais36 são precisas e revelam números impressionantes: os dados anuais consolidados em 2023 indicam um total de US$ 339,67 trilhões em exportações brasileiras e US$ 240,83 trilhões em importações37. É claro que, cada centavo destas cifras, decorre de uma relação contratual internacional (instrumentalizada ou não).
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    Figura 6 – Balança comercial




    Fonte: Balança comercial – Saldos acumulados – US$ FOB milhões. Secretaria de Comércio Exterior, 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio.


  




  A esta altura e com todos estes dados e informações em mente, parece seguro colocar em dúvida o argumento de que a internacionalização dos negócios é restrita a poucos sujeitos e objetos.




  1.2 Contratos internacionais são apenas empresariais?




  Outro mito fundador da matéria é que a internacionalidade dos contratos só seria importante para negócios empresariais de grande relevância econômica. Pretendo ao final deste item deixá-la(o) em dúvida também sobre esta afirmação.




  Claro que qualquer tentativa de enumerar as possibilidades internacionais de um contrato só se destina ao insucesso e à desatualização. Ao final do item anterior, contudo, deve ter ficado claro que relações contratuais internacionais de diversas naturezas são uma realidade, plural, democrática e cada vez mais acessível. Além disso, você deve ter percebido as possibilidades de vários contratos de consumo e “civis” (peer to peer ou p2p), desde os imobiliários em potencial, os proporcionados pela intermediação dos marketplaces (Mercado Livre, por exemplo), a venda de conteúdo e outros serviços digitais, até os profissionais que estão sendo regulamentados. Por isso, os próximos parágrafos devem ser lidos, apenas, como exemplificativos e provocativos. A partir de sua própria experiência e reflexão, provavelmente, lacunas ficarão evidentes em minha abordagem. Se as constatar, mais uma vez este Guia serviu ao seu propósito.




  Comecemos, então, pelo chamado teletrabalho e a ampliação oportunizada pelo outsourcing digital. A partir de 2020, muito se falou que o Brasil se viu obrigado a enfrentar a inadequação do “antigo normal” do trabalho. Talvez você mesmo tenha sido afetada(o) diretamente por isso, seja no dia a dia de sua profissão38 ou para viabilizar a sua educação ou de seus filhos39.




  A realidade é que a declaração da emergência sanitária COVID-1940 impulsionou a adoção de medidas que viabilizassem a “normalização” da vida, ainda que tivéssemos que conviver com o isolamento social como instrumento de política pública de contenção do vírus. Os fatos impuseram, em algum sentido, a transformação digital de vários setores econômicos, retirando aquelas objeções que ainda existiam no Brasil. De um momento para o outro, reuniões, audiências judiciais, conferências, reuniões societárias e de condomínio, consultas e aulas passaram a ser on-line. Muitas das alterações legislativas que nos ajudaram a ilustrar o capítulo anterior têm fundamento justamente nesta necessidade.




  Ainda que o isolamento tenha sido imediatamente abandonado assim que se tornou possível e aquela realidade seja especialmente marcada pelo trauma41, o ponto em questão é que a presencialidade deixou de ser um pressuposto lógico necessário para a economia brasileira42. Seja para fins de redução de custos43, como opção de vida44 ou mesmo facilitação de atuação profissional especialmente para aqueles localizados fora dos grandes centros urbanos (democratizando o acesso a vagas), consagrou-se, então, ao menos, uma possível alternativa: a utilização da tecnologia para viabilizar a prestação remota do serviço/trabalho.




  Do ponto de vista internacional, o mesmo aconteceu: as fronteiras fechadas e os vistos negados obrigaram profissionais, que anteriormente seriam expatriados ou que dependeriam do deslocamento internacional, a realizar seu trabalho de onde estivessem. Ainda que com os desafios do fuso horário e da língua, muitas vezes este modelo de trabalho chegou a ser buscado por aqueles que não gostariam, por exemplo, de se afastar de suas famílias, mas que queriam ter a experiência internacional e a possibilidade de remuneração, não raras vezes, superior. Em situações cada vez mais comuns, a possibilidade de trabalho remoto se tornou uma oportunidade, inclusive, para reinvenção profissional: a oferta e prestação dos serviços sendo realizada de onde se estiver, inclusive do exterior. O chamado anywhere office45 passou a ser também, em si, um objetivo profissional e a figura do “nômade digital”46 foi recepcionada, inclusive, pela legislação migratória brasileira47 e se projeta, do ponto de vista trabalhista, algum nível de regulamentação48.




  Note que nada disso seria impossível imediatamente antes da declaração de emergência sanitária, afinal, o outsourcing já era, há muito tempo, prática realizada em outros países. Quando se ligava para um Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC) nos Estados Unidos da América (EUA), não era incomum ser atendido por profissional conterrâneo de Ganda, por exemplo. A busca, fora das fronteiras nacionais, do trabalho que, dentro dos respectivos países de sede, é mais custoso, de menor qualidade, indisponível, impossível ou inviável pode ser uma estratégia de negócios. Há, claro, em parte, exploração de condições de trabalho menos protegidas e remuneração mais baixa (dumping social), mas, também há transferência de recursos e tecnologia e geração de emprego em países mais pobres.




  Algumas vezes esta estratégia beira a fraude, como costumam entender as autoridades fiscais quando, por exemplo, confrontadas com a localização de sedes societárias em paraísos fiscais ou em países diversos daqueles em que a exploração do serviço ocorre49. Não se pode, contudo, presumir que todas as formas de exercício profissional transfronteiriço sejam utilizadas, apenas, para burlar a incidência de norma imperativa. Muitas vezes, elas representam a busca pelo melhor conhecimento e técnica; a realização de projeto existencial ou, mesmo, pelo mero acesso a certo serviço50.




  Ainda dentro das possibilidades do teletrabalho internacional, gostaria destacar a utilização da telemedicina51, foco de maior regulamentação no Brasil, ainda que muitas de nossas conclusões possam ser ampliadas para a telenfermagem52, telemedicina veterinária53 e telenutrição54.




  Assim como eu, quem já assistiu a uma reprise do desenho animado “Os Jetsons” talvez se recorde de um episódio em que uma teleconsulta55 é retratada56. Mas, para aqueles que não são ‘vintage’ a este ponto, como entusiasta de ficção científica, posso mencionar: a cirurgia que transforma Anakin Skywalker em Darth Vader e o parto de seus filhos gêmeos (ambos exemplos de cirurgia robótica57 presentes no terceiro episódio da franquia Star Wars) e a cena do ‘parto’ em Prometheus (que inicia a segunda trilogia Alien). Exemplos da ficção? Não mais, já há algum tempo58.
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    QR Code 9 – Jetsons


  




  Se expandirmos esta realidade para o ambiente transnacional59, temos que lembrar que a limitação formal a este trabalho pode, ocorrer nas duas pontas geográficas da relação. Daí porque, com razoável segurança, posso afirmar que, atualmente, os maiores desafios para o exercício internacional da telemedicina60, da telenfermagem, da telemedicina veterinária e da telenutrição, no Brasil, não parecem ser operacionais ou infraestruturais, mas éticos e jurídicos.




  Nos quatro casos elencados (Medicina, Enfermagem, Medicina Veterinária e Nutrição), impõe-se limitação – via regulamentação nacional – à internacionalização dos serviços: desde a exigência de inscrição no Conselho (em todos os casos); existência de cadastro específico para atuação telemática (Nutrição); exigência de sede em território brasileiro para as pessoas jurídicas que explorarem os serviços (Medicina); registro das empresas intermediadoras de serviços médicos junto ao Conselho Regional de sua sede (Medicina); requisitos específicos para utilização de plataforma de comunicação e arquivamento de dados (Medicina) e para a assinatura digital (Medicina e Enfermagem). Além disso, no caso da telemedicina, menciona-se que ela deva ocorrer “dentro do território nacional”61 com a indicação obrigatória dos endereços do médico e do local de atendimento do paciente. Em todos os casos, a regulamentação deixa clara a preferência pelo atendimento presencial, mas na telemedicina vai-se além: exige-se a periodicidade de consultas presenciais no atendimento de longo prazo e incentiva-se o profissional a solicitar a presença do paciente quando o “exame físico completo” não for possível.




  A esta altura você já entendeu que a regulamentação nacional parece desenhada para limitar a importação dos serviços médicos62. Também entendeu o porquê parece ser proposital a utilização do critério territorial63 para regular um serviço remoto. O problema, contudo, é que tal regulamentação restringe, também, a exportação dos mesmos serviços ou sua exploração por expatriados64. Trata-se, é claro, de um ponto a ser discutido e que, por sua vez, abrirá novos temas a serem debatidos (fiscalização, tributação, deveres éticos, cooperação internacional etc.).




  Esta é a única forma de tratar o tema? Seguramente não. Repare, por exemplo, a exceção representada pela telenutrição. Nela não só se reafirma que a(o) profissional inscrita(o) no Conselho Regional estaria habilitada(o) legalmente a prestar seus serviços “à população residente no Brasil, independentemente de sua [do profissional] localização geográfica” (art. 4º, § 1º da Resolução CFN nº 760/2023) como, didaticamente, adverte que o atendimento de paciente residente no exterior (independentemente de sua localização e nacionalidade), deve atender aos ditames da norma do local de atendimento.




  Embora a redação do dispositivo seja simples, as conclusões que dela retiramos permitem que avancemos no enfrentamento da questão: (i) um(a) nutricionista sediado(a) no exterior, mas inscrito(a) em Conselho Regional de Nutrição (CRN) no Brasil, pode atender paciente residente no Brasil via telenutrição, prestando-lhe serviço de saúde internacional: em princípio sim. Potenciais problemas a serem discutidos passarão a ser formais e operacionais: receituário, tributação, previdenciário etc.; (ii) um(a) nutricionista sediado(a) no Brasil pode atender seu paciente que se mudou para a Alemanha, via telenutrição, prestando-lhe serviço de saúde internacional? Apenas se atender a regulamentação alemã. Isso quer dizer: se lá for necessária uma revalidação de diploma e um novo registro, sem isso não poderá fazê-lo. Potenciais problemas a serem discutidos passarão a ser éticos e de responsabilização civil/penal: e o serviço for prestado? Haverá punição, com que base legal?




  Note que, para te chamar a atenção ao tema, nem foi necessário abordar algumas das discussões mais controversas relacionadas à Saúde: (a) o atendimento daqueles que buscam o serviço porque este é proibido em seu país de origem (como a maternidade por substituição65 ou o aborto66); (b) o atendimento daqueles que buscam obter uma possível “vantagem” (como a nacionalidade diversa67 para sua prole ou acesso gratuito aos serviços médicos68); ou (c) o atendimento daqueles que buscam técnicas controversas em seus países de origem69.




  Além dos exemplos da Saúde, podemos também identificar exemplos patrimoniais, como o nada comum contrato internacional imobiliário. Como assim nada comuns? Bem, no Brasil, os negócios imobiliários usualmente são celebrados, em razão de seu valor, por meio de escrituras públicas70, o que envolveria deslocamento dos contratantes até um cartório (ou a utilização de procurações outorgadas em repartições consulares para representantes no Brasil)71. Na prática, isto impediria que o negócio acabasse ocorrendo em âmbito transnacional.




  A partir de 2020, contudo, o CNJ permitiu que a prática de atos notariais se desse por meio da internet72, com isso os serviços notariais passaram a poder ser realizados independentemente do país em que estivessem os compradores/vendedores. Viabilizava-se, assim, o contrato imobiliário internacional sob a perspectiva brasileira. Na prática você perceberá, contudo, que eles ainda estão limitados por outro aspecto formal: a utilização de cadastro nacional dos dados biométricos do contratante. Se, contudo, você tiver seus dados registrados no Brasil e quiser vender um imóvel a outra pessoa que também os tenha, ainda que você esteja em Paris e ela em Roma, isso seria possível.




  Outros exemplos patrimoniais podem ser invocados por meio da referência: (i) ao chamado marco legal das Startups que expressamente menciona a necessidade de internacionalização das empresas brasileiras e a necessidade de atração do investimento estrangeiro como diretrizes legislativas73; (ii) à lei de facilitação do comércio exterior74 e ao (iii) Plano de Ação para a Neoindustrialização do Brasil (2024-2026)75 que elege entre seus princípios a “inserção internacional qualificada” e a exemplifica por uma série de ações que vão da estruturação de cadeias agroindustriais digitais e sustentáveis até a descarbonização e segurança energética76. A captação dos recursos estrangeiros necessários para os objetivos de internacionalização é feita, por óbvio, por meio de negócios de índole transnacional.




  Já se seu interesse está nas compras públicas, embora elas não estejam no escopo deste Guia, podemos lembrar que apenas recentemente se definiu o que seria, na perspectiva legislativa brasileira, uma licitação internacional77, tão fundamental para a aquisição das vacinas com que enfrentamos a crise sanitária que deu início a esta explicação.




  Como lhe disse desde o início deste subitem, serão muitos os possíveis exemplos, mas se estes bastarem para questionarmos a afirmação de que a internacionalidade seria relevante apenas para aqueles que se dedicam ao comércio internacional, eles serão suficientes, por enquanto.




  1.3 Contratos internacionais envolvem apenas grandes negócios?




  Outro mito associado ao habitat de nosso rinoceronte é a de que os contratos internacionais ocupariam um espaço econômico cuja relevância seria marcada mais pelos valores envolvidos que pelo volume de negócios efetivamente celebrados. Esta parte da lenda, acredito, desvendamos quando mencionei quão comuns eles são (Capítulo 1.1). Por outro lado, para deixar de vez esta noção para trás, penso ser necessário enfrentarmos dois outros pontos:




  O primeiro deles é que tipo de negócio estaria associado a nosso “rinoceronte”. A fábula quer indicar que seriam aqueles relacionados apenas a grandes operações empresariais: desde as grandes obras de engenharia78 até as aquisições societárias internacionais realizadas pelas Big Techs. Felizmente este resumo não é a realidade completa. E isso é simples de justificar: se cada um de nós está submetido a relações potencialmente internacionais, facilitadas pelo desenvolvimento tecnológico, simplificação das comunicações e do deslocamento transfronteiriço; potencialmente cada um de nós será, também, sujeito de uma relação jurídica obrigacional de natureza internacional. Para ilustrar a questão, vale a pena retroceder, mais uma vez, aos anos 1990, quando a internet dava seus primeiros passos no Brasil.




  Naquela época, se quiséssemos adquirir um produto estrangeiro o faríamos, provavelmente, indo buscá-lo em sua origem (se juridicamente possível e economicamente viável) ou o adquirindo por meio de importador (agente profissional79). Desconsideremos, aqui, é claro, outras práticas, comuns na época, mas não recomendadas pela autoridade alfandegária brasileira.




  Seria, em tese, assim que os primeiros computadores pessoais – no sentido que conhecemos hoje – chegaram ao Brasil. Quem viveu no Brasil dos anos 1990 talvez também se recorde dos Lada circulando por aí, eles eram os primeiros carros cuja importação em massa era viável depois de muitos anos80.




  Talvez para você, que está ambientado no século XXI, pareça estranho que importações fossem proibidas, principalmente depois da popularização dos produtos chineses. Entre um cenário e outro podemos dizer que o Brasil e a(o)s brasileiras(os) se reinventaram. Hoje, ainda que nossa economia não possa ser considerada plenamente aberta e competitiva81, vivemos um cenário em que basicamente é o custo que viabiliza82 ou não uma operação internacional83.




  Desta forma, adquirir um livro estrangeiro em meados da década de 1990 era, normalmente, subproduto de uma viagem internacional (sua ou de outrem), pois até estas eram, geralmente, proibitivas. Existiam, claro, outras formas, menos usuais para a população em geral, tais como a aquisição por catálogo da livraria estrangeira com contato direto (carta/telefone); pelos serviços dos inestimáveis livreiros especializados (importação) ou, ainda, pelas preciosas bibliotecas públicas universitárias. O calcanhar de Aquiles84 aqui era evidente: o risco de desatualização era constante e o custo, considerável.




  Em meados dos anos 2000, a internet estava madura o suficiente no Brasil para desempenhar, inicialmente, dois papéis: o de catálogo de vendas (brochuraware, como apelidada) e de contato direto. Assim, passou a ser simples ter acesso a informações mais básicas, tais como a existência de um determinado título e eventuais vendedores que o disponibilizassem. E-mails passariam, então, a garantir o contato direto e cartões de crédito internacionais os meios de pagamento. Embora, para a pesquisa acadêmica isso fosse um grande desenvolvimento, as bibliotecas estrangeiras ainda eram essenciais já que, nesta época, o acesso online a revistas especializadas estrangeiras – a partir do Brasil – ainda era raro, caro ou inviável. Assim, embora o risco de desatualização da informação ficasse evidentemente menor, ele ainda convivia com outra desvantagem: o tempo entre a aquisição do livro e sua chegada (algumas vezes mais de 90 dias) e o custo com a variação do câmbio na hora do pagamento.




  Já nos anos 2010 o cenário era outro. Não só a aquisição dos livros poderia ser feita diretamente por meio de sites, como as entregas poderiam ser imediatas para as versões digitais. Além disso, barateou-se o acesso as grandes plataformas acadêmicas internacionais, racionalizando o acesso brasileiro a estas publicações. A diversidade de pesquisas e publicações científicas disponíveis online tornou-se ampla, bem como o eventual contato com os autores estrangeiros cuja produção passaria a ser divulgada até mesmo em redes sociais (ResearchGate e Academia.edu, por exemplo). Se, de um lado, o risco de desatualização e o custo de acesso podiam, enfim, ser amplamente mitigados; de outro, impunha-se o desafio de manejar tantas fontes e lidar com o amplo acesso à informação.




  A partir dos anos 2020 podemos incrementar este ambiente com uma maior disponibilização de dados oficiais (estatísticos e legais), digitalização de documentos originais e bibliotecas e, ainda, com a viabilização da participação em eventos científicos, cursos e até mesmo bancas e palestras de forma remota. E, claro, outra complexidade se colocou: como participar/ter acesso de tudo que está, hoje, disponível. O custo, tempo, ainda precisará ser enfrentado.




  Este relato ajuda a ilustrar não só a facilitação do acesso, como igualmente os novos tipos de produtos e serviços disponíveis. Inicialmente buscávamos, com ajuda da tecnologia, o contato com o fornecedor do produto físico (o livro). Depois, apresentou-se uma alternativa a este recurso: a versão digital (o livro eletrônico). Por fim, outros produtos/serviços foram criados e disponibilizados, transformando até mesmo a forma como faríamos, dali em diante, pesquisa científica (palestras e cursos online, streaming, podcasts etc.).




  É claro que o acesso a estes novos produtos e serviços precisou ser formatado juridicamente e, em grande medida, repensado por meio da generalização de suas condições. Assim, parece seguro afirmar, que a democratização global do acesso foi, em parte, permitida pela massificação de seu tratamento jurídico. Embora a internet não os tenha criado, os contratos internacionais passariam a ser gerais (no sentido de acesso e utilização) a partir de seu desenvolvimento e popularização. Há, portanto, intima ligação entre o chamado Direito Digital e o Direito Contratual internacional.




  

    O chifre ou o rinoceronte?




    Você já ouviu falar dos extintos uintatério (Uintatherium anceps), arsinoitério (Arsinoitherium giganteum), brontotério (Brontotherium) e embolotério (Embolotherium)? Estes últimos são mais conhecidos porque aparecem na animação A Era do Gelo85 (Carl e Frank, respectivamente). Embora não sejam antepassados diretos de Ganda, lembram muito o primo lanoso (Coelodonta antiquitatis)86 dela (Figura 7). Todos eles possuíam “um corno nas ventas” como definiram os lisboetas que a conheceram.
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      Figura 7 – Rinoceronte lanoso


    




    Mas, afinal, quem surgiu antes: o rinoceronte ou o chifre? Esta é uma pergunta absurda, pois você se lembra dos dinossauros da franquia Jurassic Park87. Este mesmo tipo de pergunta aparece em relação a internet e o desenvolvimento dos negócios internacionais. Embora seja indispensável reconhecer a importância do meio (internet), lembro que aquele (o contrato internacional) existia antes (e sem) (d)ela.




    Sirvo-me do relato de meu saudoso avô paterno sobre como se fazia a exportação de grãos em meados dos anos 1960. Ainda que fosse muito difícil vender grãos ao exterior, isso era possível, a partir de áreas remotas de nosso território, por meio da precária tecnologia telefônica disponível na época. Assim como foi possível exportar a borracha, café, cana de açúcar, algodão, erva mate e minério brasileiros antes do nascimento do inventor do telefone; viajar internacionalmente antes que discutíssemos quem inventou o avião88; ou buscar entretenimento antes que a descoberta do selênio viabilizasse a ideia da televisão.




    Não podemos confundir o meio com o conteúdo.




    Servindo-me de mais uma metáfora: o e-mail não é a mensagem que transmite ou arquivo que carrega. Menos, ainda, podemos misturar o tamanho dela (volume), com sua existência. Daí porque se tomarmos os números do PIB, perceberemos que ele é bastante concentrado em exportação de matéria prima não industrializada89, medida em altíssimas quantidades. E isso seria, em tese, perceptível em todos os ciclos econômicos da economia brasileira (desde a cana-de-açúcar, o ouro, o algodão, o café, a borracha até a soja). Como sabemos, as exportações de commodities independem da digitalização da vida (embora tenham sido facilitadas por ela). São “analógicas” por excelência. Os próprios números da balança comercial refletem esta tendência90. Outra provável explicação é que, talvez, ainda não tenhamos estatísticas oficiais ou confiáveis sobre o chamado comércio eletrônico internacional.




    Embora a ideia pareça sedutora, afinal gostamos de pensar quão essencial e distinto é o nosso próprio tempo; não foi a internet que inventou o contrato internacional; assim como chifres existiram antes e depois de Ganda. Ela – a internet –, contudo, devemos reconhecer, facilitou e generalizou a contratação internacional.


  




  Desafios, é claro, surgiram e surgirão. As discussões, por exemplo, sobre consentimento e a contratação por adesão usualmente mencionadas, nos anos 1990/2000, no Brasil, para contratos bancários e relações de consumo, têm – hoje – reconhecida ampla aplicação até mesmo para relações transnacionais.




  É aqui que entra o segundo ponto que precisamos enfrentar: a forma como nosso “rinoceronte” se apresenta. Como veremos no próximo capítulo (2.1), o contrato é uma construção histórica e, por isso, suas explicações devem ser pensadas a partir de premissas geográficas e temporais, sempre para necessidades concretas, específicas, localizadas e atuais. Neste contexto, técnicas são atualizadas e novas formas de expressão aplicadas, exigindo que as entendamos e as interpretemos.




  Com certeza você já foi submetido à técnica da adesão para que pudesse ter o acesso a um serviço ou produto, físico ou digital, que lhe atendesse em alguma necessidade. Ao mesmo tempo, a técnica permite de forma fácil e barata o estabelecimento de um regramento jurídico básico e a formalização de um negócio. Mas precisamos ter cuidados. Explico.




  Por mera conveniência didática, adotemos dois exemplos: o primeiro, de um serviço de streaming de entretenimento audiovisual e o segundo de serviço de comunicação. Você perceberá que o formato dos dois é similar: textos longos, nada amigáveis e com uma enormidade de detalhes técnicos que não serão percebidos pelo contratante comum91 (seja vulnerável ou não). Normalmente estes termos concederão a possibilidade de alteração unilateral do seu conteúdo, a qualquer tempo (talvez nem mais seja esta a redação quando você os ler); estabelecerão a responsabilidade do usuário pela segurança da própria conta; incluirão uma cláusula em que você aceita uma forma específica de procedimento de solução de controvérsias e, usualmente, um regramento jurídico estrangeiro para reger o seu caso. Acompanhe-me, nesta análise:
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    QR Code 10 – Exemplo 1
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    QR Code 11 – Exemplo 2


  




  Acredito que você conheça os serviços e até seja seu consumidor/usuário, mas certamente nem se deu ao trabalho de ler92 estas condições antes de contratar os serviços e mesmo avaliar suas consequências93. Talvez, então, você, relendo as cláusulas acima, se surpreenderá negativamente com seu conteúdo e enfrentará a primeira fase do luto94: a negação. Logo se seguirá a segunda, acredite.
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